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Demonstrações Financeiras para os exercícios encerrados em 31 de Dezembro de 2025 e 31 de Dezembro de 2024 - (Em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra forma)
Demonstrações dos fluxos de caixa 2025 2024
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e
contribuição social  (7.748)  8.124
Ajustes para reconciliar o lucro do caixa
Depreciação e amortização  5.283  4.410
Amortização arrendamento mercantil  1.820  1.387
Juros provisionados sobre arrendamentos  1.835  1.659
Juros, variações monetárias e cambiais, líquidas  282  377
Provisões Trabalhistas  1.041
Redução ao valor recuperável de contas a receber  (3.130)  (238)
Valor residual de imobilizado baixado  168  604

 (449)  16.323
Variação dos ativos e passivos operacionais
Contas a receber e partes relacionadas  18.538  (5.279)
Estoques  (4.221)  (5.631)
Tributos a recuperar  167  369
Outros créditos  3.691  (1.262)
Fornecedores e partes relacionadas  (11.100)  6.799
Tributos a recolher  (741)  (434)
Obrigações sociais e trabalhistas e outras obrigações  (1.225)  1.271
Provisões Trabalhistas  -  -
Outras obrigações  55  -
Outros créditos  (30)  -
Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos  (265)  (387)
Caixa gerado pelas operações  4.421  11.769
Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.061)  (2.978)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais  3.360  8.791
Atividades de investimento
Adições ao imobilizado e intangível  (15.050)  (6.591)
Caixa recebido na venda de imobilizado 475  -
Caixa líquido usado nas atividades de investimento  (14.575)  (6.591)
Atividades de financiamento
Captação de empréstimos  10.000  -
Pagamento de principal de empréstimos e financiamentos  (913)  (4.453)
Pagamento de arrendamento  (2.850)  (2.524)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas) atividades
de financiamento  6.237  (6.977)
Redução de caixa e equivalente de caixa  (4.978)  (4.777)
Demonstração das variações do caixa e
equivalentes de caixa
No início do exercício  18.221  22.998
No final do exercício  13.243  18.221
Redução de caixa e equivalente de caixa  (4.978)  (4.777)

Passivo e patrimônio líquido Notas 2025 2024
Passivo circulante  22.539  30.173
Fornecedores 11  6.483  12.762
Empréstimos e financiamentos 12  6.667  358
Arrendamentos a pagar 9.a  2.860  4.783
Obrigações sociais e trabalhistas 13  3.242  4.076
Tributos a recolher 14  774  1.514
Provisões para contingências 16  1.047  -
Partes relacionadas 7  1.163  5.984
Outras obrigações -  304  696
Passivo não circulante  25.454  22.476
Empréstimos e financiamentos 12  2.778  -
Arrendamentos a pagar 9.a  22.621  22.459
Provisões para contingências 16  -  17
Outras obrigações -  55  -
Patrimônio líquido 148.120  153.340
Capital social 17  206.800  206.800
Prejuízos acumulados -  (58.680)  (53.460)
Total do patrimônio líquido e passivo 196.113  205.989

Ativo Notas 2025 2024
Ativo circulante 77.568  97.643
Caixa e equivalentes de caixa 4  13.243  18.221
Contas a receber 5  17.279  27.558
Estoques 6  40.468  36.247
Tributos a recuperar 8  2.147  2.315
Partes relacionadas 7  3.762  8.891
Outros créditos -  668  4.411
Ativo não circulante  118.545  108.346
Imposto de renda e contribuição social
diferidos 15  29.674  26.084
Outros créditos -  158  106
Imobilizado 9  64.757  55.620
Direito de uso 9.a  23.586  26.152
Intangível 10  370  384

Total do ativo  196.113  205.989
Demonstrações dos resultados abrangentes

2025 2024
Lucro líquido (prejuízo) de exercício  (5.219)  1.311
Outros resultados abrangentes  -  -
Resultado abrangente do exercício  (5.219)  1.311

Demonstrações do Resultado
Notas 2025 2024

Receita operacional líquida 18  163.059  196.514
Custo dos produtos vendidos 19  (144.167)  (163.862)
Lucro bruto  18.892  32.652
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas e distribuição 19  (9.988)  (9.955)
Redução ao valor recuperável de contas a
receber 19  207  238
Administrativas e gerais 19  (17.242)  (15.542)
Outras receitas (despesas) 19  863  399

 (26.161)  (24.860)
Lucro antes do resultado financeiro e dos
impostos  (7.268)  7.792
Resultado financeiro 20  (480)  332
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
e contribuição social (7.748)  8.124
Imposto de renda e contribuição social - correntes
e diferidos 15  2.529  (6.813)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (5.219)  1.311

Diretoria
Bruno Igel

Diretor Presidente
Daniel Junqueira
Diretor  Financeiro

Aline Batista Araújo
Contadora-CRC 1SP333772/O-4

As Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras se encontram no endereço do balanço do site: www.wise.eco.br/

Balanços patrimonias

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital Prejuizos Patrimônio
social  acumulados liquido

Saldos em 31 de dezembro 2023  206.800  (54.771)  152.029
Lucro líquido do exercício  -  1.311  1.311
Saldos em 31 de dezembro 2024  206.800  (53.460)  153.340
Prejuízo do exercício  -  (5.219)  (5.219)
Saldos em 31 de dezembro 2025  206.800  (58.680)  148.120
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Falta de gestão de dados 
compromete decisões es-
tratégicas, aumenta riscos 
e reduz competitividade.

Enquanto empresários 
discutem vendas, marke-
ting e expansão, um pro-
blema estrutural segue si-
lencioso dentro de muitas 
organizações, a ausência 
de gestão adequada de 
dados e informações. Em-
presas de todos os portes 
acumulam planilhas des-
conectadas, sistemas que 
não conversam entre si e 
relatórios inconsistentes, 
criando um ambiente onde 
decisões são tomadas com 
base em percepções e não 
em evidências concretas.

 
O tema raramente apa-

rece como prioridade es-
tratégica, mas seus efeitos 
são diretos no caixa e na 
eficiência operacional. 
Sem base de dados organi-
zada, não há clareza sobre 
margem real por produto, 
rentabilidade por cliente, 
inadimplência projetada 
ou produtividade por equi-
pe. O que parece cresci-
mento pode, na prática, 
esconder ineficiência. Para 
Robson Profeta, executivo 
e especialista em finanças 
com mais de 35 anos de 
experiência em gestão e 
reestruturação empre-
sarial, o descuido com a 
informação é um dos prin-
cipais gargalos invisíveis 
nas empresas. “A empresa 
que não domina seus da-
dos opera no escuro. E no 
escuro, qualquer decisão 
vira aposta”, afirma.

 
Segundo ele, muitas or-

ganizações acreditam que 
possuir sistemas já resolve 
o problema, quando, na 
verdade, o desafio está na 
governança da informação. 
Dados precisam ser con-
fiáveis, integrados e ana-
lisados com método. Caso 
contrário, relatórios se 
contradizem e a liderança 
perde confiança nos pró-
prios números. O impacto 

não é apenas operacional, 
é estratégico. Empresas 
sem gestão estruturada de 
dados demoram mais para 
reagir a crises, identificam 
tarde a queda de margem, 
erram no dimensiona-
mento de estoques e não 
conseguem prever fluxo 
de caixa com precisão. 
Em cenários econômicos 
voláteis, essa fragilidade 
pode ser determinante.

 
Robson destaca que 

o problema é cultural. 
“Gestão da informação 
não é responsabilidade 
exclusiva do TI. É tema de 
liderança. Se o executivo 
não exige dado confiável, 
a organização se acostuma 
com improviso”, pontua. 
Como saída prática, ele re-
comenda três movimentos 
fundamentais. Primeiro, 
mapear quais indicadores 
realmente importam para 
a estratégia do negócio. 
Segundo, integrar bases 
de dados financeiras, co-
merciais e operacionais 
para eliminar divergências. 
Terceiro, criar rotina de 
análise periódica, trans-
formando números em 
decisões concretas.

 
Além disso, a padroni-

zação de processos e a 
definição clara de respon-
sabilidades na alimentação 
dos sistemas reduzem 
ruídos e retrabalho. Em-
presas que estruturam 
essa base passam a ter 
visão preditiva, conseguem 
antecipar problemas e 
identificar oportunidades 
antes da concorrência. 
Em um ambiente cada vez 
mais orientado por dados, 
ignorar a gestão da infor-
mação é comprometer a 
própria sustentabilidade 
do negócio. “Não é a tecno-
logia que faz a diferença, é 
a qualidade da informação 
e a capacidade de interpre-
tá-la. Dado organizado vira 
inteligência. Inteligência 
gera vantagem compe-
titiva”, conclui Robson 
Profeta.

O caos invisível 
nas empresas

Publicidade Legal

Moneycorp Banco de Câmbio S/A.
CNPJ(MF) nº 08.609.934/0001-37

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025 

Aos Acionistas e Administradores da Moneycorp Banco de Câmbio S.A. São Paulo - SP Opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras: Examinamos as demonstrações financeiras da Moneycorp Banco 
de Câmbio S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos 
mencionados na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras, acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Moneycorp Banco de Câmbio S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião com ressalva: Ativo fiscal diferido: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 17, 
ás demonstrações financeiras do semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025 foi registrado no ativo na “rubrica de créditos tributários” o ativo fiscal diferido no montante de R$ 1.530 mil em contrapartida 
a demonstração do resultado do exercício e semestre findos em 31 de dezembro de 2025, sendo que para o semestre findo em 30 de junho de 2025 não havia registro em decorrência da elaboração incompleta de 
estudo técnico, em desacordo com o previsto na Resolução no. 4.842 do Banco Central do Brasil - Bacen. Consequentemente, ficamos impossibilitados em concluir sobre o valor a ser registrado no resultado do primeiro 
semestre findo em 30 de junho de 2025 e dos possíveis efeitos na demonstração do resultado do segundo semestre findo em 31 de dezembro de 2025. Ênfase: Informações comparativas: Conforme mencionado na 
Nota Explicativa nº 2.1 às demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2025, em 1º de janeiro de 2025, a Sociedade aderiu à Resolução CMN nº 4.966/25, alterando os critérios contábeis aplicáveis aos 
instrumentos financeiros, tendo a Administração optado pela dispensa da apresentação comparativa nas demonstrações financeiras referentes aos períodos anteriores, conforme previsto na referida resolução. Nossa 
opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor independente: A Administração da Sociedade é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de maneira relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de maneira relevante. Se, com base no trabalho rea-
lizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da Diretoria 
pelas demonstrações financeiras: A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ele determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 

financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade 
a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2026.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 SP 013846/O-1

Waldemar Namura Junior - Contador CRC 1 SP 154938/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações financeiras

Continuação...

A Diretoria IGNIS Contábil Ltda. - Moises Gonçalves - CRC - 1SP 213.033/O-8

50%) aponta um percentual de exposição baixo quando comparado com o PR.
Patrimonio de referência 12/2025
Fator de Risco  Cenário Base R$ Cenário deterioração 25%  R$ Cenário deterioração 50%
Taxa de juros pré-fixada  1,40 1,75 2,10
Cupom de moeda  - - -
Moedas  153,94 192,42 230,91
Ações  - - -
Exp. ao risco de crédito dos instrumentos financeiros 112,35 140,43 168,52
Total  268 335 402
    1,36% 1,70% 2,04%
Efeito da exposição sobre PR
RWAOPAD 5.340,22 6.675,27 8.010,33
RWAPCPAD 460,42 575,53 690,63
RBAN - - -
Total  5.800,64 7.251 8.701
Efeito da exposição sobre PR  29,43% 36,78% 44,14%
Os fatores de risco “Taxa de juros pré-fixada” e “Cupom de moeda” referem-se às operações classificadas na carteira de negociação. O 
fator de risco “Moedas” refere-se às exposições cambiais. 24 OUVIDORIA: O componente organizacional de ouvidoria encontra-se em 

funcionamento e a sua estrutura atende às disposições estabelecidas por meio da Resolução CMN nº 4.860, de 23 de outubro de 2020 
do Banco Central do Brasil. 25 OUTROS SERVIÇOS PRESTADOS PELOS AUDITORES INDEPENDENTES: Informamos que BDO Auditores 
Independentes SS Ltda. não prestou no semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025 outros serviços que não sejam de auditoria 
externa. A política adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente 
aceitos, nos quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover o interesse 
deste. 26 COBERTURA DE SEGUROS: A Sociedade adota a política de contratar cobertura de seguros para bens e serviços sujeitos a riscos 
por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. Os seguros contratados 
abrangem as seguintes coberturas: patrimonial, responsabilidade civil em favor de terceiros, bem como da diretoria e demais cargos com 
exercício de gestão denominado D&O, e contra riscos financeiros. A cobertura destas apólices corresponde a R$ 188.518 reais, sendo R$ 
10.000 para Seguro Multirrisco para Instituições Financeiras, R$ 75.000 para D&O, R$ 37.500 para Responsabilidade Civil e R$ 66.018 
para Riscos Operacionais, cuja vigência compreende 365 dias, iniciando em 30 de maio do corrente ano, finalizando em 30 de maio do ano 
posterior. 27 BENEFÍCIOS A EMPREGADOS: Os benefícios a empregados concedidos pela Sociedade se referem, basicamente, a benefícios 
concedidos em bases mensais, tais como salários, contribuições à previdência social, planos de saúde, licenças remuneradas de curto prazo 
etc., e, assim, reconhecidos contabilmente em conformidade com os critérios definidos na NBC TG 33 (R2)–Benefícios a Empregados e CPC 
33 (R1), recepcionado pela Resolução CMN nº 4.877/2020. Inexistem benefícios pós-emprego, fundos de pensão ou outros benefícios que 
requeiram tratamento contábil específico. 28 OUTRAS INFORMAÇÕES: Resolução Conjunta BCB nº 14 de 3/11/2025: A referida Resolução 
entrou em vigor na data de sua publicação e estabelece a metodologia de apuração do limite mínimo de capital social integralizado e de 
patrimônio líquido a serem mantidos pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil. A Instituição deverá, ainda, observar as seguintes regras de transição: I - Até 30 de junho de 2026, deve ser mantido o valor mínimo 
de capital integralizado e de patrimônio líquido apurado na forma da regulação vigente no dia anterior à data de entrada em vigor da referida 
Resolução; e II - De 1º de julho de 2026 até 31 de dezembro de 2027, deve ser mantido o valor de que trata o inciso I acrescido dos seguintes 
percentuais sobre a diferença positiva entre o montante que for apurado na forma da referida Resolução e aquele valor: a) 25% (vinte e 
cinco por cento) até 31 de dezembro de 2026; b) 50% (cinquenta por cento) até 30 de junho de 2027; c) 75% (setenta e cinco por cento) até 
31 de dezembro de 2027; e d) 100% (Cem por cento) a partir de 01 de janeiro de 2028. A Administração está elaborando um plano de ação 
para enquadramento às novas regras, com desenvolvimento de um estudo de planejamento estratégico de utilização do capital com apoio de 
consultoria externa. Reforma tributária: Iniciada em 2023, por meio da Emenda Constitucional nº 132, a Reforma Tributária representa um 
marco histórico para o Brasil e introduz a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), que passarão 
a ser adotados a partir de 2026, seguindo um período de transição até 2032, extinguindo-se ao longo deste período, a aplicação de PIS, 
COFINS e ICMS. Em relação ao fluxo de caixa da Sociedade, não são esperados impactos significativos, tendo em vista que a apuração dos 
tributos indiretos já se assemelha com a metodologia utilizada no regime específico dos serviços financeiros. A Sociedade realizará estudo 
sobre a abrangência da Reforma nos âmbitos econômicos e nos impactos contábeis, podendo ser contratado consultoria externa para apoio 
no desenvolvimento de um material assertivo. 29 EVENTOS SUBSEQUENTES: Não houve eventos subsequentes relevantes que requeressem 
divulgação após a aprovação destas demonstrações financeiras.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

or
na

l E
m

pr
es

as
 E

 N
eg

oc
io

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
://

as
si

na
tu

ra
s.

ce
rti

si
gn

.c
om

.b
r e

 u
til

iz
e 

o 
có

di
go

 6
90

E-
75

D
5-

9B
7C

-4
B1

A.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Certisign Assinaturas. Para verificar as assinaturas clique no link: 

http://assinaturas.certisign.com.br/Verificar/690E-75D5-9B7C-4B1A ou vá até o site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: 690E-75D5-9B7C-4B1A

Hash do Documento 

6D288E742B4B9C8047D294FBD299E8FEB136987F90F2E4FE8897483A140FDE1E

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 30/03/2026 é(são) :

Lilian Regina Mancuso - 05.687.343/0001-90  em 30/03/2026 22:48 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - JORNAL EMPRESAS E NEGOCIOS LTDA - 05.687.343/0001-90

 

Evidências 

 

Geolocation: Location not shared by user. 

IP: 172.16.4.20 

AC: AC Certisign RFB G5


